
 

  

CONTRATO Nº 41/2023 

 

TERMO DE CONTRATO Nº 41/2023, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ÁGUAS 
MORNAS, INSCRITA NO CNPJ Nº 
82.892.266/0001-50, ORA EM DIANTE 
DENOMINADA CONTRATANTE E A EMPRESA 
GESTÃO PÚBLICA CONSULTORES E 
ASSOCIADOS SS INSCRITA NO CNPJ Nº 
07.756.872/0001-23 DORAVANTE DENOMINADA 
CONTRATADA. 

 

O MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS (SC), pessoa jurídica de direito público interno, 

CNPJ 82.892.266/00001-50, com sede à Praça José Adão Lehmkuhl, 62, Centro, 

Águas Mornas (SC), neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Omero Prim, 

doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa Gestão Pública Consultores 

e Associados SS, localizada a Rua: Eduardo Baungartem, nº 435, Centro, município 

de São Pedro de Alcântara - SC, CNPJ 82.892.266/0001-50, neste ato representado 

pelo Sr. José Augusto Becker, doravante denominada CONTRATADO, resolvem 

firmar o presente Contrato, decorrente do Processo de Licitação 88/2022, 

homologado em 13/01/2023 mediante sujeição mútua as normas constantes da Lei 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

ASSESSORIA E CONSULTORIA, REMOTA E PRESENCIAL (VINTE HORAS 

MENSAIS) NAS ÁREAS DE CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO 

GOVERNAMENTAL PARA A PREFEITURA SEUS FUNDOS E AUTARQUIAS, 

conforme especificações no anexo I, do Processo Licitatório 88/2022 – Pregão 

Presencial nº 88/2022. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE ENTREGA E VIGENCIA CONTRATUAL 

 

3.1. Os serviços deverão ser executados de imediato, após A.F. 

3.2. A descarga é de responsabilidade da proponente vencedora. 

3.3. No caso do adjudicatário não aceitar a Autorização de Fornecimento - A.F, o 

mesmo ficará sujeito às penalidades da legislação em vigor, sendo os demais 



 

  

licitantes convocados por ordem de classificação, enquanto houver conveniência 

para a Administração Pública. 

3.4. Este contrato entra em vigor na data da sua assinatura, com vigência até 

31/12/2023, podendo ser prorrogado conforme a lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

4.1. Cabe ao contratante, a seu critério e através do departamento competente, 

exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização quando a execução dos serviços, 

obedecida às especificações do presente edital. 

 

§ 1º A contratada declara aceitar integralmente, todos os métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo contratante. 

§ 2º A existência e a atuação da fiscalização do contratante em nada restringem as 

responsabilidades únicas, integrais e exclusivas da contratada, no que concerne aos 

serviços contratados e suas conseqüências e implicações próximas ou remotas. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 

 

5.1. O preço global previsto neste contrato é de R$ 100.800,00 (cem mil e oitocentos 

reais). 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

 

6.1 – O pagamento será efetuado em até 30 dias, após a execução do objeto 

licitado, mediante apresentação de NF. 

6.2 O pagamento SOMENTE será realizado mediante apresentação da NOTA 

FISCAL ELETRÔNICA, conforme Protocolo ICMS n. 042, de 03 de julho de 2009. 

6.3. O Município exigirá do proponente vencedor, que mantenha atualizadas as 

Certidões Negativas de Débito com o INSS e FGTS. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DESPESA 

 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta do 

orçamento de 2023, conforme parecer contábil anexo ao processo. 



 

  

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE 

 

8.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

 

9.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Licitante/Contratada 

são as previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, na Lei Municipal nº 

4.832, de 22 de setembro de 2003, neste Pregão e no Contrato. 

9.2 - Penalidades que poderão ser cominadas às licitantes: 

I – Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados 

administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 

a) 0,2% por dia útil de atraso a contar da emissão Autorização de 

Fornecimento/Empenho, a contar do 3 dia útil após a comunicação via fax, até o 

limite de 20%, calculado sobre o valor contratado.  

b) 5% no caso da Contratada não realizar a entrega do material ou pedir a rescisão 

do Contrato de fornecimento, calculado sobre o total ou a parte inadimplente; 

c) 20% sobre o valor total do fornecimento contratado, pelo desatendimento às 

condições de fornecimento, exceto prazo de entrega. 

II – Suspensão, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, a 

licitante e/ou Contratada, sem prejuízo das demais cominações legais e 

contratuais, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na hipótese de: 

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta; 

c) fraudar a execução do contrato; 

d) descumprir as obrigações decorrentes do contrato. 

9.3 – Na aplicação das penalidades previstas neste Edital, a Prefeitura considerará, 

motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da 

licitante ou Contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitida 

às justificativas da licitante ou Contratada, nos termos do que dispõe o art. 87, 

caput, da Lei nº 8.666/93. 



 

  

 

9.4 – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da 
licitante/Contratada. 
9.5 – Nenhum pagamento será realizado à Contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

10.1. Por quaisquer danos materiais ou pessoais que ocorrerem durante a validade 

do presente contrato, inclusive para com e perante terceiro. 

10.2. A aceitar acréscimos ou supressões que a CONTRATANTE realizar, até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

10.3. Manter, durante todo o contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 

 

11.1. A rescisão do presente poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, alterada pela 

Lei nº 8.883/94 e pela Lei 9.648/98; 

b) A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela 

Administração, com as conseqüências previstas na cláusula nona; 

c) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 

desde que haja conveniência da Administração; 

d) Constituem motivos para rescisão do presente os previstos no artigo 78 da Lei nº 

8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e pela Lei 9.648/98; 

e) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei nº 

8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e pela Lei 9.648/98, sem que haja culpa da 

proponente vencedora, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 

comprovados, quando os houver sofrido; 



 

  

f) A rescisão do presente de que trata o inciso I do artigo 78 acarretará as 

conseqüências previstas no artigo 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93, 

alterada pela Lei nº 8.883/94 e pela Lei 9.648/98. 

 

11.2 - Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério da 

CONTRATANTE, a rescisão importará em: 

 

a) Aplicação da pena de suspensão do direito de licitar com o MUNICÍPIO e seus 

órgãos descentralizados, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

b) Declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, não 

cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de 

má-fé, a juízo da Prefeitura. A pena de inidoneidade será aplicada em despacho 

fundamentado, assegurado a defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade 

da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

 

12.1. Para dirimir toda e qualquer questão, que derivar deste contrato, fica 

designado o foro da comarca de Santo Amaro da Imperatriz, SC, com renuncia 

expressa de qualquer outro mais privilegiado que seja. 

12.2. E por estarem justos e contratados, para firmeza e validade do que aqui ficou 

estipulado, foi lavrado o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, que 

vai assinado pelos contratantes e as testemunhas que a tudo assistiram. 

 

Águas Mornas, 13 de janeiro de 2023.  

 

 
 
____________________                        __________________________________ 
Município Águas Mornas                       Gestão Pública Consultores e Associados SS 
   CONTRATANTE                                                              CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
____________________                                     ____________________            
Nome:                                                                   Nome:  
CPF:                                                                     CPF:   



 

  

ANEXO I 

CONTRATO Nº 41/2023 

Quadro de Quantitativos e Especificações 
 

Item Descrição Unid. Quant. 
Preço 

Unit. R$ 

Preço 

Total R$ 

01 

ASSESSORIA E CONSULTORIA 
NAS ÁREAS DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA, PLANEJAMENTO 
GOVERNAMENTAL E CONTROLE 
INTERNO PARA A PREFEITURA 
MUNICIPAL E SEUS FUNDOS, COM 
ÊNFASE EM: 
a) Instrumentos de Planejamento – 
Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária 
Anual: 
• Orientação na elaboração do Plano 
Plurianual – PPA, seus anexos e 
sugestão de informações a serem 
apresentadas nas audiências 
públicas.  
• Orientação na elaboração da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, seus 
anexos, estimativas de receitas, 
despesas, resultado primário, 
resultado nominal, montante da 
dívida, projeções para os exercícios 
seguintes e sugestões de informações 
a serem apresentadas nas audiências 
públicas.  
• Orientação na elaboração da Lei 
Orçamentária Anual, seus anexos, Lei 
de Meios, Mensagem, autorizações 
para alterações orçamentárias e 
sugestões de informações a serem 
apresentadas nas audiências 
públicas.  
b) Registros Contábeis: 
• Acompanhamento de todas as 
alterações da legislação, 
especialmente as da Secretaria do 
Tesouro Nacional, Tribunal de Contas 
do Estado de Santa Catarina e 
Ministério da Previdência orientando a 
criação de contas contábeis e a 
realização de lançamentos contábeis 
de acordo com as normas legais.  
• Acompanhamento e sugestão de 

Mês 12 
R$ 

8.400,00 
R$ 

100.800,00 



 

  

correção, se for o caso, dos saldos 
contábeis.  
c) Operacionalização do Sistema de 
Controle Interno: 
• Orientação ao Órgão de Controle 
Interno, a todas as secretarias e 
demais setores envolvidos sobre a 
obrigatoriedade da efetiva 
operacionalização do controle interno. 
• Orientação ao Órgão de Controle 
Interno sobre suas obrigações, em 
especial no apoio ao controle externo. 
• Sugestão de atividades a serem 
desenvolvidas pelo controle interno. 
• Sugestão de normatização e 
regulamentação de procedimentos e 
serviços. 
• Orientação sobre acompanhamento 
dos prazos a serem cumpridos pelos 
diversos setores do poder público. 
d) Apuração de Limites 
Constitucionais e Legais: 
• Acompanhamento mensal do limite 
constitucional de gasto com 
educação. 
• Acompanhamento mensal do limite 
constitucional de gasto com saúde. 
• Acompanhamento mensal do limite 
legal de gasto com pessoal. 
• Acompanhamento da situação 
orçamentária da Prefeitura e seus 
fundos. 
• Acompanhamento da situação 
financeira da Prefeitura e seus fundos. 
e) Relatórios e Informações ao 
Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina, Tribunal de Contas da 
União, Secretaria do Tesouro 
Nacional, Caixa Econômica Federal: 
• Orientação, elaboração e 
acompanhamento dos relatórios 
exigidos pelo SICONFI ou o que vier 
em sua substituição.  
• Acompanhamento de fechamento 
das fontes de recursos (DFR) para 
encerramento mensal. 
• Orientação, elaboração e 
acompanhamento do sistema e-Sfinge 
do Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina ou o que vier em sua 
substituição. 
• Orientação, elaboração e 



 

  

acompanhamento dos relatórios do 
Ministério da Educação denominado 
SIOPE ou o que vier em sua 
substituição.  
• Orientação, elaboração e 
acompanhamento dos relatórios do 
Ministério da Saúde denominado 
SIOPS ou o que vier em sua 
substituição.  
• Orientação, elaboração e 
acompanhamento dos relatórios 
exigidos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal denominado Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária 
e Relatório de Gestão Fiscal.  
• Orientação, elaboração e 
acompanhamento dos relatórios 
exigidos pela Receita Federal - 
DIRF e DCTF ou o que vier em sua 
substituição.  
• Orientação, elaboração e 
acompanhamento de respostas a 
ofícios, relatórios e diligências do 
Tribunal de Contas do Estado e outros 
em relação à contabilidade, 
planejamento e controle interno.  
f) Outras atividades ligadas à 
administração orçamentária e 
financeira do Poder Público Municipal: 
• Orientação sobre procedimento e 
rotinas do setor pessoal. 
• Orientação sobre procedimento e 
rotinas do setor de compras. 
• Orientação, acompanhamento e 
elaboração dos demonstrativos 
previdenciários. 
• Orientações diversas sobre 
procedimentos da administração 
orçamentária e financeira do poder 
público. 
• Orientação e elaboração das 
informações para elaboração da 
audiência pública relativa as metas 
quadrimestrais. 

Total Global 
R$ 

100.800,00 

Águas Mornas, 13 de janeiro de 2023. 
 

 
____________________                      ___________________________________ 
Município Águas Mornas                      Gestão Pública Consultores e Associados SS 
   CONTRATANTE                                                              CONTRATADA 


